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PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

STF julgará diferença de correção monetária em saldos do FGTS 

referente ao Plano Collor II 

 

A discussão sobre o direito adquirido à diferença de correção monetária sobre o 

saldo das contas vinculadas teve repercussão geral reconhecida. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se há direito adquirido à diferença de 

correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao FGTS referente ao Plano 

Collor II, de fevereiro de 1991. Por unanimidade, o Tribunal reconheceu a existência 

de repercussão geral (Tema 1112) no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1288550, em que a matéria é 

questionada. 

 

O recurso foi interposto por um aposentado contra decisão da Turma Recursal do Juizado Especial Federal do 

Paraná que julgou improcedente o pedido de condenação da Caixa Econômica Federal (CEF) ao pagamento 

das diferenças de expurgos inflacionários do Plano Collor II utilizando como parâmetro o Índice de Preços ao 

Consumidor (IPC). A Turma Recursal seguiu o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido 

da utilização da Taxa Referencial (TR) na correção monetária, e não do IPC, também de acordo com 

precedente firmado pelo STF no RE 226855. 

 

Segundo o aposentado, a aplicação da tese do STJ em relação ao Plano Collor II estaria em desacordo com o 

posicionamento mais recente do STF, fixado no RE 611503 (Tema 360 da Repercussão Geral), de manter 

decisão da Justiça Federal que determinou o pagamento da correção monetária sobre o saldo de contas do 

FGTS em razão de perdas inflacionárias ocorridas na vigência do plano. 
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Em manifestação no Plenário Virtual, o relator, ministro Luiz Fux, salientou que o tema constitucional traz 

questionamento referente ao direito adquirido a regime jurídico que transcende os limites subjetivos da causa, 

especialmente em razão da multiplicidade de recursos extraordinários sobre controvérsia idêntica. O ministro 

destacou, ainda, a relevância social e jurídica da matéria e a necessidade de conferir estabilidade e aplicação 

uniforme do entendimento do Tribunal, mediante a sistemática da repercussão geral. 

 

O ministro propôs, ainda, o julgamento de mérito, pronunciando-se pela reafirmação da jurisprudência e pelo 

desprovimento do recurso. Segundo relator, ao contrário do sustentado pelo recorrente, o entendimento firmado 

no RE 226855 não foi superado pelo julgamento do RE 611503. Mas, nesse ponto, a manifestação do ministro 

não obteve o quórum necessário, e o mérito do recurso será submetido a posterior apreciação do colegiado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

Presidente do STJ restabelece bloqueio milionário contra empresa investigada na 

Operação  

Falso Negativo 

 

O ministro Humberto Martins, presidente, suspendeu os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios (TJDFT) que havia determinado o levantamento do bloqueio judicial de cerca de R$ 10 

milhões de uma empresa investigada na Operação Falso Negativo. A operação apura irregularidades na 

aquisição de insumos destinados ao enfrentamento da pandemia da Covid-19 no Distrito Federal.  

 

Na decisão que restabeleceu o bloqueio, o ministro considerou que o levantamento da indisponibilidade de 

bens poderia inviabilizar eventual ressarcimento ao erário no futuro, caso a empresa viesse a ser condenada 

pela Justiça. 

 

Deflagrada em agosto deste ano, a Operação Falso Negativo apontou o envolvimento de diversos gestores 

vinculados à área de saúde do governo do Distrito Federal em crimes praticados no combate à pandemia. Em 

relação à empresa que teve os recursos bloqueados, são investigados delitos como o direcionamento ilegal de 

licitação e o superfaturamento de produtos e serviços contratados pelo governo. 

 

Em razão do foro por prerrogativa de função de uma das autoridades investigadas, todas as medidas cautelares 

– inclusive a indisponibilidade de bens – foram determinadas pelo Conselho Especial do TJDFT. Entretanto, 

com a perda de foro do investigado, as ações foram encaminhadas à primeira instância. Em julgamento de 

mandado de segurança distribuído a desembargador diferente daquele que analisou o caso inicialmente, 

determinou-se a suspensão do bloqueio judicial. 

 

Sem patrimônio 
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O pedido de suspensão da última decisão do TJDFT foi apresentado ao STJ pelo Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios. 

 

Segundo o ministro Humberto Martins, os autos demonstram que a empresa investigada não possui patrimônio 

suficiente para assegurar eventual ressarcimento que venha a ser determinado pelo Poder Judiciário no futuro – 

situação que pode acarretar prejuízo milionário aos cofres públicos. 

 

"No caso, o requerente apresentou elementos concretos para a comprovação da ofensa aos bens tutelados 

pela legislação de regência, especialmente quanto ao risco de não ressarcimento aos cofres públicos de 

valores destinados à saúde do Distrito Federal", afirmou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Pandemia: Justiça Federal elabora estudo sobre atos processuais na área criminal 

 

Fonte: CNJ 

--------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

JULGADOS INDICADOS 

 

0007285-10.2017.8.19.0207 

Relª. Desª Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 03.11.2020 e p. 04.11.2020.  

 

IMÓVEL NÃO DESEMBARAÇADO. IMÓVEL QUE FOI TRANSACIONADO SEM MENÇÃO A EXISTÊNCIA DE 

OBRAS IRREGULARES. OFENSA A BOA-FÉ E DEVERES ANEXOS.  

 

Apelação. Compra e venda de imóvel entre particulares. Os autores pretendem que os réus sejam compelidos a 

regularização de obras e ao pagamento de verba indenizatória a título de dano material e moral em razão de 

omissão quanto à existência de pendências junto a Prefeitura quando da celebração do contrato para aquisição 

do imóvel.  

 

A sentença condenou os réus a promoverem a legalização e regularização da situação do imóvel vendido em 

04/03/2015, às suas expensas, perante todos os órgãos que se fizerem necessários, no prazo de 60 dias a 

contar do trânsito em julgado, sob pena do pagamento de multa diária a ser arbitrada na fase de cumprimento 

do julgado; condenou os réus ao pagamento de indenização por danos materiais, no valor de R$6.500,00 

monetariamente corrigido e acrescido de juros de 1% ao mês, contados dos desembolsos; e ao pagamento de 

indenização por danos morais em valor equivalente a R$5.000,00 em favor de cada um dos autores, tudo 

monetariamente corrigido a contar da publicação da sentença, e acrescido de juros de 1% ao mês, contados da 

citação. Condenou os réus ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios arbitrados em 

10% sobre o valor da condenação.   
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Apelam os réus.  

 

Com efeito, os réus omitiram quando da contratação a existência de acréscimos irregulares, dando causa à 

necessidade dos autores contratarem serviço especializado de advogados para acompanhamento do 

procedimento administrativo, com pedido de alteração da titularidade, prazo para juntada de plantas, havendo 

recibos referentes ao serviço. Dano material presente. 

 

Dano moral configurado, vez que os réus incutiram nos autores certeza de aquisição de imóvel completamente 

desembaraçado. Verba que não merece reparo, vez que respeita as peculiaridades do caso bem como os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

 

RECURSO DESPROVIDO. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ inaugura obra de readequação do Centro Administrativo 

 

Órgão Especial revoga efeitos da 'Lei do Puxadinho' 

 

Artigo que impedia privatização da Cedae é suspenso pelo Órgão Especial 

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Suspensa investigação contra ex-coordenador da campanha de Aécio Neves ao Senado 

 

A decisão segue o entendimento do STF sobre a competência da Justiça Eleitoral para julgar os crimes 

eleitorais e conexos. 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou a suspensão de inquérito policial em curso na Justiça do Estado de 

Minas Gerais contra o publicitário Paulo Vasconcelos do Rosário Neto, ex-marqueteiro das campanhas de 

Aécio Neves. O deferimento parcial de liminar na Reclamação (RCL) 44120 fundamentou-se no entendimento 

do Supremo sobre a competência da Justiça Eleitoral para julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe 

forem conexos. 
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A investigação, aberta pelo Juízo de Direito da Vara de Inquéritos da Comarca de Belo Horizonte (MG), apura a 

suposta prática de crimes licitatórios, de corrupção ativa e passiva e de lavagem de dinheiro na construção da 

Cidade Administrativa, na capital mineira, a partir de 2008. De acordo com os autos, Aécio Neves, então 

governador de Minas Gerais, teria proposto acordo para garantir a vitória das maiores construtoras do país na 

licitação para a construção da nova sede do governo. Em contrapartida, elas repassariam ao governador 3% do 

valor recebido. Delações premiadas de executivos das construtoras apontam que Paulo Vasconcelos teria 

forjado contratos e repassado o valor para saldar débitos de campanha de Aécio. 

 

Na Reclamação, a defesa do publicitário alega que as medidas de busca e apreensão foram decretadas apesar 

da narrativa dos novos delatores indicar a suposta prática de crimes eleitorais, em ofensa ao entendimento 

firmado pelo Supremo no julgamento do quarto agravo regimental no Inquérito (INQ) 4435, segundo o qual 

compete à Justiça Eleitoral julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos. 

 

Princípio do juiz natural 

 

Ao deferir em parte a cautelar, o ministro Alexandre de Moraes observou que, de acordo com as informações 

extraídas da delação de João Marcos de Almeida da Fonseca, ex-executivo da Andrade Gutierrez, homologada 

posteriormente à decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que manteve a competência da Vara de 

Inquéritos, o dinheiro supostamente pago a Vasconcelos seria utilizado na campanha eleitoral de Aécio.  

 

Também assinalou o perigo de dano irreparável na possibilidade de Vasconcelos continuar sendo investigado 

ou poder vir a ser objeto de novas medidas cautelares perante juízo incompetente, segundo compreensão 

firmada no julgado apontado na reclamação, em desrespeito ao princípio do juiz natural. Diante dos indícios da 

prática de eventual crime eleitoral pelo publicitário, para o relator, ao menos liminarmente, é pertinente 

suspender a tramitação do inquérito policial. 

 

A decisão determinou ainda a suspensão do cumprimento de eventuais medidas cautelares ainda pendentes, 

até o julgamento do mérito da reclamação, preservando-se a validade de todos os outros atos praticados e das 

decisões já proferidas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Homem condenado por tentativa de furto de bicicleta passará a cumprir pena no regime 

semiaberto 

 

O ministro Gilmar Mendes concedeu Habeas Corpus (HC 193620) a D. V., condenado por tentativa de furto, 

para converter o regime inicial de cumprimento de pena de fechado para semiaberto. Segundo o ministro, 

apesar das circunstâncias judiciais negativas do condenado, como a reincidência, permitirem a fixação de 

regime inicial mais gravoso, no caso dos autos, o ministro considerou o regime fechado severo. 

 

Embriagado, D. V. entrou na casa de um primo e subtraiu uma bicicleta avaliada em R$ 50, posteriormente 

devolvida à esposa do primo, proprietária. Ele foi condenado à pena de 1 ano e 24 dias de reclusão e 33 dias-
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multa, em regime inicial fechado, por furto tentado (artigo 155, caput, combinado com o artigo 14, inciso II, do 

Código Penal). 

 

Constrangimento ilegal 

 

A defesa apelou ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), que apenas reduziu a pena pecuniária 

para 10 dias-multa. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu do habeas corpus lá impetrado. No 

STF, a defesa questiona a manutenção do regime inicial fechado para um crime de baixa gravidade e praticado 

sem violência ou grave ameaça à pessoa. 

 

Regime mais gravoso 

 

Em sua decisão, o relator observou que a fixação do regime inicial fechado levou em conta os maus 

antecedentes do condenado, que tem outra condenação, definitiva, por fatos anteriores. O juízo de primeiro 

grau também afirmou que a reincidência e o mau antecedente impossibilitaram a substituição da pena privativa 

de liberdade por pena restritiva de direitos. 

 

Segundo Mendes, as circunstâncias judiciais negativas permitem a fixação de regime inicial mais gravoso e 

justificam a negativa de substituição da pena privativa de liberdade. No entanto, a seu ver, o regime inicial 

fechado, no caso, é extremamente severo e não se sustenta. Isso porque, considerado apenas o tamanho da 

pena, o condenado teria direito ao regime inicial aberto. Na avaliação do ministro, em razão dos maus 

antecedentes e da reincidência, poderia ter sido fixado o regime inicial semiaberto, igualmente mais gravoso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 

 

Turma de direito privado vai analisar cobrança não consentida de plano de saúde em fatura 

de energia 

 

A Corte Especial estabeleceu a competência da Quarta Turma, especializada em direito privado, para julgar 

ação na qual um cliente questiona a inserção irregular, em sua conta de energia elétrica, de cobrança relativa a 

um convênio médico que ele não teria contratado. 

 

Ao decidir o conflito de competência, a Corte Especial entendeu que, no processo, não são discutidos aspectos 

ligados à concessão de energia elétrica ou a falhas no fornecimento de eletricidade – temas que atrairiam a 

competência das turmas de direito público, integrantes da Primeira Seção. 

 

"A discussão é de cunho estritamente obrigacional, e a presença de concessionária de serviço público no polo 

passivo não desconstrói essa conclusão. Cuida-se de relação de consumo", afirmou o relator do conflito de 

competência, ministro Francisco Falcão. 
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De acordo com o cliente, após verificar uma cobrança de R$ 24 em sua fatura de energia, ele entrou em 

contato com a empresa responsável pelo plano de saúde e solicitou o cancelamento do convênio. Mesmo 

assim, a companhia de energia descontou o valor do plano na fatura do mês seguinte. 

 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina reconheceu a ilicitude das cobranças e condenou tanto o plano de 

saúde quanto a companhia de energia a ressarcir as quantias. 

 

Empresa de economia mista 

 

Ao receber o recurso especial interposto pelo plano de saúde – no qual se alega, entre outros pontos, que o 

serviço teria sido contratado pela esposa –, o ministro Antonio Carlos Ferreira, da Quarta Turma, declinou da 

competência em favor das turmas que compõem a Primeira Seção, sob o fundamento de que a discussão de 

cobrança indevida em fatura de energia elétrica seria matéria para os colegiados de direito público. O conflito foi 

suscitado pela ministra Regina Helena Costa, da Primeira Turma. 

 

O ministro Francisco Falcão explicou que, no caso dos autos, discute-se se a operadora do plano de saúde 

deve responder pela cobrança de prestações de contrato supostamente não celebrado e, ao mesmo tempo, se 

a concessionária do serviço público – que é sociedade de economia mista e, portanto, pessoa jurídica de direito 

privado – poderia ter lançado na fatura de energia, sem o consentimento do usuário, os valores do plano. 

 

"Não existe relação jurídica de direito público na base desse processo. A discussão versa claramente sobre 

direito obrigacional privado, sobre responsabilização de empresa privada e de concessionária de serviço 

público pela cobrança indevida de prestações alusivas a plano de saúde. Não há, absolutamente, discussão de 

matéria afeta ao regime jurídico administrativo", concluiu o ministro, ao declarar a competência da Quarta 

Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ suspende leilão para afastar risco de dano decorrente da indisponibilidade dos 

sistemas eletrônicos 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu o leilão de bens de uma empresa de bebidas em 

recuperação judicial, que estava marcado para terça (10) e quinta-feira (12), até a publicação de decisão do 

ministro Antonio Carlos Ferreira, relator do caso. 

 

O ministro relator havia deferido em parte o pedido da empresa, e a decisão seria publicada na terça-feira (3) 

da semana passada. Na petição encaminhada ao STJ, a empresa apontou que, devido ao ataque cibernético 

que levou o tribunal a tirar seus sistemas do ar, a decisão não foi publicada nem disponibilizada para as partes. 

 

Citando o risco de lesão irreparável diante da proximidade do leilão – designado pela 11ª Vara Federal de 

Pernambuco, onde corre uma execução fiscal –, a empresa pediu a suspensão à presidência do STJ, 
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argumentando que caberia ao juízo universal da recuperação – a 26ª Vara Cível do Recife – decidir sobre a 

destinação dos bens. 

 

Situação excepcional 

 

Segundo o ministro Humberto Martins, a situação excepcional justifica o deferimento do pedido. Ele afirmou 

que, de fato, há uma decisão do ministro Antonio Carlos Ferreira no processo, ainda não publicada em razão da 

indisponibilidade dos sistemas eletrônicos. 

 

Além disso, o ministro citou jurisprudência do STJ no sentido de que o deferimento da recuperação judicial não 

suspende a execução fiscal, mas os atos de constrição e de alienação de bens sujeitos à recuperação 

submetem-se ao juízo universal. 

 

"A fim de evitar dano irreparável ou de difícil reparação, sem deixar de considerar a existência de decisão da 

lavra do ministro relator, que somente será publicada no retorno das atividades normais deste tribunal, o pedido 

liminar deverá ser deferido com limitações", declarou o presidente do STJ. 

 

Humberto Martins afirmou que, conforme apontado pela empresa em recuperação, há evidente perigo de 

perecimento de direito, o que reforça a necessidade de intervenção no processo. 

 

O leilão está suspenso até a publicação da decisão do ministro relator, a qual, então, passará a valer em todos 

os seus termos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juiz tem legitimidade para recorrer de decisão que o declara suspeito para julgar processo 

 

O magistrado, apesar de não ser parte na ação submetida à sua jurisdição, é parte no incidente de suspeição 

que possa surgir no processo – situação em que defenderá interesses próprios. Por isso, nesse caso, o juiz tem 

legitimidade para impugnar, por meio de recurso, a decisão que julga procedente a exceção de suspeição, 

ainda que ele não seja condenado ao pagamento de custas ou honorários advocatícios, pois também pode 

haver reflexos em seu patrimônio moral. 

 

Com amparo nesse entendimento, a Quarta Turma cassou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

que não conheceu dos embargos de declaração apresentados por um magistrado contra a decisão que o 

afastou de um processo. Segundo o tribunal, em entrevista à imprensa, o juiz teria emitido opiniões sobre a 

idoneidade das partes litigantes. 

 

O caso foi analisado sob as regras do Código de Processo Civil de 1973. Contra a decisão do TJSP – que 

determinou a remessa dos autos a outro magistrado –, o juiz declarado suspeito opôs dois embargos de 

declaração, os quais não foram conhecidos pelo tribunal sob o fundamento de inexistência de legitimidade 

recursal. 
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Evolução doutrinária 

 

O ministro Marco Buzzi, relator do recurso especial do juiz, explicou que, com base nos princípios tradicionais 

que regem o direito processual, o magistrado, os auxiliares da Justiça e os demais sujeitos imparciais do 

processo não são parte nem terceiros nas ações que tramitam sob sua jurisdição ou supervisão. Por esse 

motivo, em tese, não estariam legitimados a interpor recursos. 

 

Entretanto – ponderou –, existem deliberações judiciais que podem afetar diretamente o patrimônio financeiro 

desses sujeitos, a exemplo do julgamento procedente de exceção de suspeição ou impedimento, em que o juiz 

é condenado a pagar despesas processuais. 

 

Por essas razões, o relator destacou que, atualmente, há uma tendência de distanciamento da concepção 

clássica da chamada "parte", pois os titulares da relação jurídica material submetida ao Judiciário não se 

confundem, necessariamente, com os sujeitos da relação jurídica processual. 

 

Legitimação recursal 

 

No caso da exceção de suspeição, o ministro Buzzi apontou que o juiz excepto, embora não seja parte na 

relação jurídica material da demanda, figura como parte legítima no incidente, tanto que, caso não reconheça a 

sua suspeição, pode apresentar defesa por meio de razões – de acordo com as previsões do CPC/1973. 

 

Segundo o ministro, o CPC/2015, no artigo 146, parágrafo 5º, afastou qualquer dúvida sobre a possibilidade de 

o juiz interpor recurso contra a decisão que julga a exceção procedente. 

 

Nesse cenário, apesar de o CPC/1973 não haver estabelecido um referencial claro sobre o tema, Marco Buzzi 

entendeu que o magistrado, como sujeito da exceção de suspeição, possui interesse jurídico e legitimação para 

recorrer da decisão de procedência do incidente. 

 

Ao acolher o recurso e cassar o acórdão do TJSP, o ministro afirmou ainda que a legitimidade do juiz para 

recorrer não deve ser reconhecida apenas quando a decisão judicial atinge o seu patrimônio financeiro – ou 

seja, quando ele é condenado ao pagamento de despesas processuais –, pois, em algumas situações, o 

prejuízo também pode ser moral. 

 

No caso em discussão, Marco Buzzi assinalou que os fundamentos adotados pelo tribunal de origem para julgar 

procedente a exceção de suspeição sugerem que o juiz teria agido de maneira inadequada ao dar entrevista à 

imprensa e manifestar opinião sobre processo em tramitação, o que indicaria um comportamento de 

parcialidade. 

 

Leia a notícia no site 
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Nas tutelas antecipadas antecedentes, prazo para emenda à petição começa com 

intimação específica 

 

A Terceira Turma adotou o entendimento de que o prazo para a parte emendar a petição inicial, após a 

concessão de tutela antecipada em caráter antecedente, somente tem início depois da sua intimação específica 

para a prática desse ato processual. 

 

O colegiado negou provimento ao recurso em que uma empresa de informática pediu a extinção de processo 

movido contra ela por um condomínio, o qual, por meio de tutela antecipada antecedente, pleiteou o 

cumprimento de contrato de prestação de serviços. 

 

Segundo a empresa, o condomínio não realizou, no prazo legal de 15 dias, o aditamento à petição inicial, como 

determina o Código de Processo Civil (CPC) nos casos de tutela antecipada. Para ela, o prazo passaria a 

contar da ciência da decisão que concedeu a tutela, a qual teria ocorrido, de forma inequívoca, no momento em 

que o condomínio apresentou uma nova petição para questionar o cumprimento da tutela antecipada, 

pleiteando a aplicação de multa à empresa. 

 

Ciência inequívoca 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que, em regra, a intimação deve ser cumprida com a 

observância estrita da forma prevista em lei, para não haver dúvidas de que a parte teve efetiva ciência do ato 

processual e das eventuais providências que deva tomar. 

 

Segundo a ministra, embora a presunção legal de conhecimento do ato processual proferido no processo 

eletrônico decorra da intimação formal, "existe a possibilidade de se excepcionar esse preceito, por aplicação 

do princípio da instrumentalidade das formas, caso seja demonstrada a ciência inequívoca da parte sobre o 

conteúdo do ato processual". 

 

Ao citar precedente da Quarta Turma, a relatora ressaltou que a aplicação da teoria da ciência inequívoca é 

excepcional, não sendo configurada pelo mero peticionamento espontâneo nos autos, sem o comprovado 

acesso ao seu conteúdo. 

 

Nancy Andrighi ainda destacou que a ciência inequívoca não é resultado inerente da primeira oportunidade 

para se manifestar no processo, pois não é um critério puramente cronológico, sendo "verificada de acordo com 

o conteúdo da manifestação que revele a indispensável ciência de todo o conteúdo da decisão, isto é, o 

inequívoco conhecimento da parte de que deve tomar alguma atitude processual". 

 

Tutela principal 

 

A ministra esclareceu que, na petição inicial da tutela provisória antecipada antecedente, o autor somente fez a 

indicação do pedido de tutela final – artigo 303, parágrafo 1º, I, do CPC –, devendo a sua argumentação ser 

complementada com a confirmação do pedido de tutela final, no prazo de 15 dias, ou outro maior fixado pelo 
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juiz. Contudo, a relatora observou que o mencionado dispositivo legal não define, expressamente, o termo 

inicial do prazo. 

 

Para a ministra, essa informação deve ser extraída a partir da interpretação "teleológica e sistemática" do 

instituto da tutela antecipada antecedente com as previsões dos artigos 4º; 139, IX; 321; 304, caput e 

parágrafo 1º; e 1.003, parágrafo 5º, do CPC, cuja orientação é de que o prazo para o aditamento da inicial 

somente tem início se for estritamente necessário para que se dê sequência ao "procedimento provisório" para 

a tutela principal, quando ocorrerá a cognição plena. 

 

Prazos sucessivos 

 

De acordo com Nancy Andrighi, a intimação do autor para o aditamento da petição inicial e o início do prazo 

mínimo de 15 dias para a prática desse ato exigem intimação específica, com a indicação precisa da 

necessidade da emenda da inicial, conforme prevê o artigo 321 do CPC. 

 

Isso porque, "caso concedida a tutela provisória de urgência antecipada e satisfativa, o artigo 304, caput, do 

novo CPC prevê que a mencionada decisão judicial pode se estabilizar se, regularmente intimada a parte 

adversa, ela não interpõe recurso da decisão que a concedeu, devendo o processo, nessa hipótese, ser extinto, 

conforme prevê o parágrafo 1º do referido artigo". 

 

Por essa razão, a ministra entendeu que os prazos para recorrer da decisão de concessão da tutela antecipada 

e para aditar a inicial não correm concomitantemente, mas sim de forma sucessiva. 

 

"Solução diversa acarretaria vulnerar os princípios da economia processual e da primazia do julgamento de 

mérito, porquanto poderia resultar na extinção do processo, a despeito da eventual ausência de contraposição 

por parte do adversário do autor, suficiente para solucionar a lide trazida a juízo", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 
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